
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109146 - MG (2025/0452154-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LAFAYETE ALMEIDA BRITO 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
FINANCEIRA ALFA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - MG149515

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  GRATUIDADE
DE  JUSTIÇA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.  INÉRCIA  NA  COMPROVAÇÃO.
PEDIDO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO PREJUDICADO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que,  em  agravo  de
instrumento,  manteve  decisão  de  indeferimento  da  gratuidade  de  justiça  por
ausência de comprovação de hipossuficiência.
2. A controvérsia diz respeito à ação em que se pleiteou a assistência judiciária
gratuita, tendo sido determinada a apresentação de declaração de imposto de renda
ou outra prova concreta, sem atendimento pela parte.
3.  A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento,  mantendo o
indeferimento do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 98 e 99, § 2º,
do CPC c/c 5º, caput, da Lei n. 1.060/1950, ao indeferir a gratuidade de justiça; (ii)
saber  se  ocorreu ofensa ao  art.  5º,  LV, da Constituição Federal;  e  (iii)  saber  se
persiste o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão estadual está em consonância
com a jurisprudência desta Corte sobre a presunção relativa de hipossuficiência e a
possibilidade de indeferimento da gratuidade diante de elementos que a infirmem.
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a pretensão demanda reexame do acervo
fático-probatório quanto à comprovação da hipossuficiência.
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7.  Não  se  verifica  a  alegada  violação  do  art.  5º,  LV,  da  Constituição  Federal,
porquanto refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a dispositivo
constitucional.
8. O pedido de efeito suspensivo resta prejudicado após o julgamento do agravo em
recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo  em  recurso  especial  desprovido.  Pedido  de  efeito  suspensivo
prejudicado.

Tese de julgamento:
“1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois a presunção de hipossuficiência é relativa
e pode ser afastada por elementos dos autos. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ, sendo
inviável  o  reexame de fatos  e  provas para aferir  hipossuficiência.  3.  Refoge da
competência do STJ a análise de suposta ofensa a dispositivo constitucional. 4. O
pedido  de  efeito  suspensivo  fica  prejudicado  após  o  julgamento  do  agravo  em
recurso especial”.

Dispositivos relevantes citados:
CPC, arts. 98 e 99, § 2º; Lei n. 1.060/1950, art. 5º, caput; CF, art. 5º, LV.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n. 2.584.382/TO, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze,  Terceira Turma, julgado em  11/11/2024; STJ,  AgInt  no
AREsp n. 2.920.949/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
15/9/2025; STJ, AgInt no AREsp n. 2.760.376/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  24/2/2025; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.298.991/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109146 - MG (2025/0452154-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : LAFAYETE ALMEIDA BRITO 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
FINANCEIRA  ALFA  S/A CRÉDITO  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTOS 

ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - MG149515

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  GRATUIDADE
DE  JUSTIÇA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA.  INÉRCIA  NA  COMPROVAÇÃO.
PEDIDO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO PREJUDICADO. 

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que,  em  agravo  de
instrumento,  manteve  decisão  de  indeferimento  da  gratuidade  de  justiça  por
ausência de comprovação de hipossuficiência.
2. A controvérsia diz respeito à ação em que se pleiteou a assistência judiciária
gratuita, tendo sido determinada a apresentação de declaração de imposto de renda
ou outra prova concreta, sem atendimento pela parte.
3.  A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo o
indeferimento do benefício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 98 e 99, § 2º,
do CPC c/c 5º, caput, da Lei n. 1.060/1950, ao indeferir a gratuidade de justiça; (ii)
saber  se ocorreu ofensa ao art.  5º,  LV, da Constituição Federal;  e  (iii)  saber  se
persiste o pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão estadual está em consonância
com a jurisprudência desta Corte sobre a presunção relativa de hipossuficiência e a
possibilidade de indeferimento da gratuidade diante de elementos que a infirmem.
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, porque a pretensão demanda reexame do acervo
fático-probatório quanto à comprovação da hipossuficiência.
7.  Não  se  verifica  a  alegada  violação  do  art.  5º,  LV,  da  Constituição  Federal,
porquanto refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a dispositivo
constitucional.
8. O pedido de efeito suspensivo resta prejudicado após o julgamento do agravo em
recurso especial.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
9.  Agravo  em  recurso  especial  desprovido.  Pedido  de  efeito  suspensivo
prejudicado.

Tese de julgamento:
“1.  Aplica-se  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  pois  a  presunção  de  hipossuficiência  é
relativa e pode ser afastada por elementos dos autos. 2. Incide a Súmula n. 7 do
STJ, sendo inviável o reexame de fatos e provas para aferir hipossuficiência. 3.
Refoge  da  competência  do  STJ  a  análise  de  suposta  ofensa  a  dispositivo
constitucional. 4. O pedido de efeito suspensivo fica prejudicado após o julgamento
do agravo em recurso especial”.

Dispositivos relevantes citados:
CPC, arts. 98 e 99, § 2º; Lei n. 1.060/1950, art. 5º, caput; CF, art. 5º, LV.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ, AgInt no AREsp n.  2.584.382/TO, relator Ministro
Marco Aurélio Bellizze,  Terceira Turma, julgado em  11/11/2024; STJ, AgInt no
AREsp n.  2.920.949/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
15/9/2025; STJ, AgInt no AREsp n.  2.760.376/SP, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  24/2/2025;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.298.991/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  LAFAYETE

ALMEIDA  BRITO  contra  a  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  por

incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

Alega  a  parte  agravante  que  os  pressupostos  de  admissibilidade  do

recurso especial foram atendidos.

Há pedido expresso de efeito suspensivo, ao requerer que o recurso seja

recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a, da

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais em

agravo de instrumento nos autos de ação de revisão de cláusulas contratuais.

O julgado foi assim ementado (fl. 147):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - JUSTIÇA GRATUITA CONDICIONADA
À  APRESENTAÇÃO  DE  DOCUMENTOS  -  POSSIBILIDADE  -  NÃO
CUMPRIMENTO  -  INDEFERIMENTO  DO  BENEFÍCIO.  Não  se  vislumbra
ilegalidade  na  decisão  que  condiciona  o  deferimento  da  justiça  gratuita  à
apresentação de documentos que comprovem o estado legal de pobreza da parte, a
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fim  de  se  aferir  com  acuidade  o  pedido.  Não  cumprido  o  determinado  pelo
Magistrado, o indeferimento do benefício se impõe.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a)  98  do  Código  de  Processo  Civil,  porque  o  acórdão  indeferiu  a

gratuidade de justiça ao recorrente pessoa natural, impedindo seu acesso à Justiça;

b) 99, § 2º, do CPC c/c 5º, caput, da Lei n. 1.060/1950, já que o Tribunal

teria  condicionado  a  concessão  do  benefício  sem  considerar  os  documentos

apresentados e sem adequada fundamentação; e

c)  5º,  LV,  da  Constituição  Federal,  visto  que  afirmou  afronta  ao

contraditório  e  à  ampla  defesa  pelo  indeferimento  do  benefício  sem  adequada

motivação.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se conceda a gratuidade de justiça; requer ainda o provimento do recurso para que

se atribuam efeitos  devolutivo e  suspensivo,  suspendendo a  eficácia  da  decisão

recorrida até o julgamento final, e que se conceda a gratuidade recursal.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme consignado na decisão

de admissibilidade (fl. 193).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo de  instrumento  interposto  contra

decisão  que  indeferiu  o  pedido  de  gratuidade  de  justiça  e  determinou  o

recolhimento das custas iniciais sob pena de extinção.

I - Arts. 98 e 99, § 2º, do CPC c/c 5º, caput, da Lei n. 1.060/1950
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No  recurso  especial  a  parte  recorrente  alega  que  o  acórdão  negou

indevidamente a gratuidade de justiça, apesar da sua hipossuficiência financeira, e

que deveria ter concedido o benefício nos termos do Código de Processo Civil. 

A Corte estadual concluiu ser possível exigir documentos para aferir a

insuficiência e registrou que o recorrente foi intimado a juntar a última declaração

de imposto de renda ou outra prova concreta, mas permaneceu inerte, razão pela

qual manteve o indeferimento do benefício. 

Confira-se do acórdão (fl. 153):

No caso em apreço, o MM. Juiz, antes de indeferir o pedido de justiça gratuita
formulado pela parte agravante, determinou sua intimação para comprovar a carência
de  recursos  a  fim  de  justificar  o  pedido  de  assistência  judiciária,  mediante
apresentação da "cópia da última Declaração de Imposto de Renda apresentada à
Receita Federal ou outra prova concreta da alegada hipossuficiência financeira". 

No entanto,  tal  determinação não foi  cumprida,  quedando-se  o  autor  inerte
(documento  n°13),  não  apresentando,  nem  neste  momento  processual,  qualquer
documentação  capaz  de  comprovar  os  seus  rendimentos  mensais  ou  mesmo
informando os seus rendimentos.

Assim, ao decidir que a presunção de hipossuficiência é relativa e pode

ser afastada por elementos dos autos, está em sintonia com o entendimento do STJ.

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  para  fins  de
concessão dos benefícios da justiça gratuita, "há presunção juris tantum de que a
pessoa física requerente não possui condições de arcar com as despesas do processo
sem  comprometer  o  próprio  sustento  ou  de  sua  família,  podendo  o  magistrado
indeferir  o  requerimento  se  encontrar  elementos  que  infirmem  a  alegada
hipossuficiência" (AgInt no AgInt no AREsp n.  1.957.963/SP, Relator o Ministro
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de  31/3/2022).
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Inviável alterar o entendimento a que chegou o colegiado local, acerca dos
requisitos autorizadores da concessão de gratuidade de justiça, sem que se proceda
ao reexame do substrato fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito
do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n.  2.584.382/TO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO
ANTECIPADA  DE  PROVA.  ASSISTÊNCIA  JURIDIÁRIA  GRATUITA
INDEFERIDA.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de
concessão do benefício de gratuidade da justiça à pessoa física, há presunção juris
tantum de  que  quem pleiteia  o  benefício  não  possui  condições  de  arcar  com as
despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal
presunção, contudo, é relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça
gratuita  se  encontrar  elementos  que  infirmem  a  hipossuficiência  do  requerente.
Precedentes.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

3.  O juízo de  origem,  antes  de  apreciar  o  pedido de  gratuidade de  justiça,
concedeu prazo para  a  comprovação da  situação de  miserabilidade  jurídica.  Não
obstante, o recorrente permaneceu inerte, apenas apontando que os documentos para
a respectiva análise já se encontravam nos autos.

4. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que, "ao juntar aos presentes autos o
"comprovante de situação cadastral no CPF", emitido pela Receita Federal, do qual
consta "situação cadastral regular", fica clara a intenção do agravante de se passar
por isento da declaração de imposto de renda. Ocorre que, em uma rápida consulta
no "site" da Receita Federal com os seus dados, foi possível apurar a informação de
que, em relação aos exercícios pesquisados, de 2021 a 2024, ele tinha imposto a
restituir. De qualquer maneira, foi atribuído à causa o valor de R$ 2.000,00 (fl. 16),
de forma que as custas iniciais a serem recolhidas, no mínimo legal de R$ 176,80,
não  são  elevadas".  A  pretensão  de  alterar  tal  entendimento,  considerando  as
circunstâncias  do  caso  concreto,  demandaria  o  revolvimento  da  matéria  fático-
probatória, inviável de ser apreciada em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7
do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.920.949/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,

julgado em 15/9/2025, DJEN de 22/9/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  ASSISTÊNCIA  JURIDIÁRIA  GRATUITA  INDEFERIDA.
ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM  CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DO
STJ.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de
concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa física, há presunção juris
tantum de  que  quem pleiteia  o  benefício  não  possui  condições  de  arcar  com as
despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal
presunção, contudo, é relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça
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gratuita  se  encontrar  elementos  que  infirmem  a  hipossuficiência  do  requerente.
Precedentes.

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

3.  No caso,  o  Tribunal  de  Justiça,  com arrimo no  acervo  fático-probatório
carreado aos autos, concluiu que "(...) o agravante não muniu os autos com dados
concretos  acerca  da  privação  de  condições  de  recolher  custas  processuais,  ao
contrário, os documentos apresentados não dão alicerce à alegação de insuficiência
de recursos". A pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias
do caso concreto, demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em
sede de recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.760.376/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,

julgado em 24/2/2025, DJEN de 27/2/2025.)

Além  disso,  o  Tribunal a  quo analisou  a  controvérsia  com  base  em

elementos  fáticos  e  probatórios,  notadamente  a  ausência  de  comprovação  da

insuficiência após ordem judicial para tanto. Rever tal entendimento demandaria o

reexame de provas, o que é incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n.

7 do STJ.

II - Art. 5º, LV, da CF

Refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a artigo da

Constituição Federal.

III - Pedido de concessão de efeito suspensivo

Conforme entendimento do STJ,  "havendo manifestação superveniente

do órgão julgador sobre o tema, não subsiste o pedido de tutela provisória que

pretendia conceder efeito suspensivo ao recurso já julgado" (AgInt no AREsp n.

2.298.991/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em

4/9/2023, DJe de 6/9/2023).

IV - Conclusão

Ante  o  exposto, nego  provimento  ao  agravo  em  recurso

especial.  Julgo prejudicado o pedido de concessão de efeito suspensivo. 

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.109.146 / MG

Número Registro: 2025/0452154-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000245337332001 10000245337332002 10000245337332003 53373404020248130000 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAFAYETE ALMEIDA BRITO 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274
AGRAVADO : FINANCEIRA ALFA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ - MG149515

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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